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DESTAQUES DO DIA

PRIMEIROS INQUÉRITOS SOBRE DESVIOS NO INSS 
DEVEM SER CONCLUÍDOS NESTE MÊS, DIZ PF

Diretores da Polícia 
Federal afirma-
ram nesta sexta-

-feira (3) que os primeiros 
inquéritos da Operação Sem 
Desconto, que investiga 
suspeitas de descontos ile-
gais e não autorizados em 
aposentadorias e pensões 
do INSS (Instituto Nacional 
do Seguro Social), devem 
ser concluídos até o fim 
deste mês.

Os casos que devem ser 
concluídos são relacionados 
às investigações iniciais da 
operação, que tratam das 
suspeitas de fraudes rela-
cionadas ao instituto que 
gerencia as aposentadorias 
e às associações que come-
teram esses desvios.

Os relatórios conclusivos 
serão enviados ao relator 

do caso, o ministro do STF 
(Supremo Tribunal Federal) 
André Mendonça. Após a 
conclusão da corporação, 
caberá à PGR (Procura-
doria-Geral da República) 
decidir se denuncia ou não 
eventuais indiciados.

A Operação Sem Des-
conto investiga desvios 
milionários envolvendo 
associações e servidores 
com descontos associativos 
não autorizados em apo-
sentadorias e pensões. O 
esquema teria descontado 
cerca de R$ 6,3 bilhões 
entre 2019 e 2024, segundo 
a PF.

As afirmações sobre o 
inquérito foram feitas em 
café da manhã da cúpula da 
PF com jornalistas, na sede 
do órgão, em Brasília.

Como essas primeiras 
conclusões tratarão sobre 
os descontos indevidos, as 
menções ao empresário 
Fábio Luís Lula da Silva, 
o Lulinha, filho do presi-
dente Lula (PT), devem 
ficar de fora dos relatórios. 
As investigações da Sem 
Desconto continuam e não 
serão encerradas.

Questionado sobre Lu-
linha, o diretor-geral da PF, 
Andrei Rodrigues, disse que 
"circunstâncias laterais" 
estão sob apuração dentro 
de tratamento legal. "Temos 
hoje 27 pessoas presas 
nesse trabalho que, inclusi-
ve por previsão legal, pre-
cisam ser prioritariamente 
concluídas em relação a 
esse ponto", afirmou.

José Marques/Folhapress
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Fazemos parte 
da 

NO MUNDO

O príncipe Harry 
deve viajar ao 
Reino Unido na 

próxima semana, na es-
perança de levar os filhos 
pequenos para uma visita 
rara e apresentá-los ao 
país onde ele cresceu — 
mas onde ainda persistem 
as preocupações com a 
privacidade e as disputas 
familiares que o levaram a 
se afastar.

Harry, o filho mais novo 
do rei Charles, chegará com 
a esposa, Meghan, na ter-
ça-feira (7) — dia em que, 
por coincidência, saberá se 
venceu uma batalha judicial 

de custo elevadíssimo con-
tra o Daily Mail, envolvendo 
alegações de conduta ilegal 
generalizada.

Um impasse com o 
governo sobre o esquema 
de segurança para ele e 
sua família também afetou 
seus planos, somando-se 
às especulações sobre se 
seus filhos encontrarão 
o avô, num momento em 
que a família busca uma 
reconciliação após anos de 
afastamento.

Preocupações com a 
segurança dos filhos

Harry vive nos Estados 
Unidos desde 2020 com a 

esposa americana, Meghan. 
Os filhos do casal, Archie, 
de 7 anos, e Lilibet, de 5, vi-
sitaram o Reino Unido pela 
última vez há quatro anos, 
e o príncipe já manifestou 
anteriormente o desejo de 
levá-los ao país que ama.

No entanto, o príncipe 
— também conhecido como 
Duque de Sussex — afirmou 
que o nível de proteção 
policial oferecido pelo país 
natal o impediu de levar os 
filhos em ocasiões anterio-
res, e ainda paira a dúvida 
sobre se eles virão desta 
vez.                           Sarah Young/Reuters

	| Príncipe Harry pode levar filhos ao 
Reino Unido após quatro anos

	| Mulher ucraniana 
disfarçada de homem 
é suspeita de ataque 
em Mônaco

A principal suspeita 
de um atentado a 
bomba que feriu 

um magnata ucraniano 
na segunda-feira (29), em 
Mônaco, é uma mulher 
ucraniana que se disfarçou 
de homem, segundo autori-
dades locais.

Identificada como 
Anastasiia Berezovska, 
de 39 anos, em um Alerta 
Vermelho da Interpol, ela 
residia anteriormente na 
Alemanha e possui uma 
tatuagem — possivelmente 
de uma cobra — que se 
estende pelo braço direito, 

do ombro ao cotovelo.
Após o ataque, a suspeita 

fugiu para a França e, em 
seguida, dirigiu-se até a 
Itália em um carro com 
placa alemã, alugado para a 
operação, acrescentaram os 
promotores.

A sofisticação da bomba 
utilizada indica o envolvi-
mento de mais de um autor, 
afirmaram os promotores, 
acrescentando que dois 
homens chegaram a ser 
presos em Mônaco, mas 
foram liberados por falta de 
provas.                                   CNN

As autoridades da 
Turquia proibi-
ram um cruzeiro 

voltado para viajantes 
LGBTQ+ americanos de 
atracar nos portos do país, 
alegando "padrões morais" 
e "valores familiares", afir-
mou o CEO da empresa de 
eventos responsável pelo 
cruzeiro pelo Mediterrâneo, 
na quinta-feira (2).

O cruzeiro "Atenas a 
Veneza", com partida da 
Grécia em 5 de julho, tinha 
previsão de atracar na 
vibrante cidade portuária 
turca de Kuşadası dois dias 
depois, seguido de uma 

viagem a Istambul, segundo 
a Atlantis Events, organiza-
dora da viagem.

Mas, em uma decisão 
controversa, as autoridades 
locais da Turquia anun-
ciaram o cancelamento 
do evento, alegando que o 
navio – que deveria receber 
mais de mil passageiros dos 
Estados Unidos – foi fretado 
por grupos “conhecidos por 
comportamentos incom-
patíveis com os valores da 
nossa sociedade e com a 
nossa moral”.

A embarcação, chamada 
Scarlet Lady, pertence à 
Virgin Voyages, empresa 

de cruzeiros apoiada por 
Richard Branson, segundo 
o site de monitoramento 
MarineTraffic. A Atlantis 
Events informou que o 
navio agora fará escalas no 
Cairo, Egito, e na ilha grega 
de Creta, em vez da Turquia.

O Partido AKP do presi-
dente turco Tayyip Erdogan 
tem adotado uma retórica 
cada vez mais agressiva 
contra a comunidade 
LGBTQ+ na última década, 
provocando condenação 
por parte de grupos de 
direitos humanos.

Billy Stockwell/CNN

	| Turquia alega 
"padrões morais" e 
impede cruzeiro LGBT 
de atracar em portos
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ECONOMIA

Operando no país 
há um ano, a 
99Food está com 

dificuldades para pagar 
valores devidos aos donos 
de estabelecimentos que 
trabalham em parceria com 
a plataforma.

Relatos obtidos pela 
Folha em grupos de What-
sApp de comerciantes em 
grandes cidades como São 
Paulo, Campinas, Porto 
Alegre e Belo Horizonte 
indicam que os pagamen-
tos que deveriam ter sido 
realizados até quarta-feira 
(1º) não haviam sido de-
positados nas contas dos 
restaurantes nesta quinta 
(2).

Consultada, a compa-

nhia disse em nota que uma 
inconsistência temporária 
atingiu um parceiro finan-
ceiro terceirizado. A 99 não 
estabelece um cronograma 
de normalização.

"A 99Food informa que 
identificou uma inconsis-
tência temporária no siste-
ma de um de seus parceiros 
financeiros terceirizados, 
que resultou no atraso do 
repasse de parte dos esta-
belecimentos. Nossas equi-
pes estão trabalhando para 
restabelecer a operação 
normal o mais rapidamente 
possível", disse a compa-
nhia.

Pelas regras da platafor-
ma, todos os pagamentos 
são feitos às quartas e cor-

respondem à semana ante-
rior de entregas. Segundo 
o site da 99, os valores são 
calculados e pagos de forma 
automática. A companhia 
afirma que este modelo é 
promocional e, em breve, 
será mudado para repasses 
mensais.

A empresa acumula vá-
rias reclamações nas redes 
sociais. Um comerciante 
comentou em um grupo de 
Belo Horizonte que o su-
porte da companhia nunca 
foi um diferencial e está 
congestionado, com filas 
de atendimento imensas. 
Ele afirma que não foi pago 
e que não há previsão nem 
pronunciamento oficial.

Diego Felix/Folhapress

Os titulares de car-
tório e membros 
da elite do fun-

cionalismo público são os 
contribuintes com a maior 
renda anual e patrimônio 
médio declarados no Im-
posto de Renda, mostram 
os dados da plataforma 
pública criada pela Receita 
Federal para divulgar es-
tatísticas consolidadas das 
declarações do IR 2026.

Pela primeira vez, a 
Receita disponibiliza uma 
ferramenta que permite 
consultar informações 
estatísticas consolidadas 
sobre as declarações do 
Imposto de Renda Pessoa 
Física (IRPF), refinando os 
dados por critérios como 
localização geográfica, faixa 
de renda, ocupação, raça, 
cor, sexo e faixa etária.

Também é possível con-

sultar indicadores por uni-
dade da Federação e cruzar 
diferentes filtros, como 
ocupação, faixa de renda, 
sexo, idade e localização 
geográfica.

O painel interativo 
permite ver a média de 
rendimentos e patrimô-
nio de cada profissão e 
o ranking das ocupações 
com as maiores rendas e 
rendimentos tributáveis, 
preservando o sigilo fiscal 
dos contribuintes.

O patrimônio médio dos 
brasileiros foi R$ 326,9 mil 
em 2025, enquanto o de ti-
tulares de cartório alcançou 
R$ 2,8 milhões. Na vice-li-
derança estão os membros 
do Ministério Público e do 
Poder Judiciário com R$ 
2,5 milhões. Na sequência, 
aparecem membros do 
Judiciário e do Ministério 

Público, diplomatas, atletas 
profissionais e empresá-
rios, entre outras ocupações 
com maior volume de bens 
declarados.

Ranking de renda média 
anual

A média de rendimento 
anual dos contribuintes que 
declararam o IR 2026 foi de 
R$ 130,5 mil, enquanto que 
a dos membros do Judiciá-
rio superou R$ 1,15 milhão 
e a dos titulares de cartório 
foi de R$ 2,38 milhões.

Como funciona o painel
Os painéis reúnem 

informações extraídas das 
declarações do Imposto de 
Renda entregues à Receita. 
Os dados são apresentados 
apenas de forma estatística, 
sem identificação individual 
dos contribuintes.   Isto é Dinheiro

	| Painel da Receita  
com dados do IR 
mostra as profissões 
com maior renda  
e patrimônio médio

	| Produção industrial 
cai 0,2% em maio e 
interrompe sequência 
de quatro altas

	| 99Food atrasa pagamentos  
a restaurantes parceiros,  
e reclamações disparam

A produção in-
dustrial variou 
caiu 0,2% em 

maio, na comparação com 
abril, interrompendo uma 
sequência de quatro meses 
seguidos de alta, divulgou 
nesta sexta-feira, 3, o IBGE.

Com esse resultado, a 
indústria fica 4,5% acima 
do patamar pré-pandemia 
(fevereiro de 2020), mas 
ainda 13% abaixo do nível 
recorde alcançado em maio 
de 2011.

Na comparação com 
maio do ano passado, a 
produção avançou 0,2%. 
No acumulado no ano, a 
indústria avançou 1,4%, 
enquanto nos últimos 12 
meses, a alta é de apenas 

0,4%.As expectativas em 
pesquisa da Reuters com 
economistas eram de altas 
de 0,3% na variação mensal 
e de 1,3% na base anual.

Entre as atividades, os 
piores desempenhos foram 
coque, produtos derivados 
do petróleo e biocombus-
tíveis (-6,1%) e indústrias 
extrativas (-2,6%). Já entre 
os segmentos com avanço 
na produção na passagem 
de abril para maio, desta-
que para produtos farmo-
químicos e farmacêuticos 
(13,1%), veículos automo-
tores, reboques e carro-
cerias (4,1%) e produtos 
químicos (3,1%) exerceram 
as principais influências.

Isto é Dinheiro
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POLÍTICA

A aula magna do 
ex-ministro da Fa-
zenda Fernando 

Haddad foi interrompida na 
noite desta quinta-feira (2) 
após um tumulto provoca-
do por manifestantes, que 
terminou em briga física.

O evento, que tinha 
como tema os desafios eco-
nômicos do Brasil, começou 
por volta das 19h, no Teatro 
de Arena da Unicamp. A 
palestra foi interrompida 
depois que manifestantes 
passaram a protestar du-
rante a fala de Haddad.

Os manifestantes foram 
retirados do local e, na 
sequência, houve troca de 
socos.

Nas redes sociais, o 
pré-candidato a deputado 
estadual Matheus Pereira 
(Missão), conhecido como 
"Matheus Campinas", publi-
cou um trecho do momento 
da confusão. Ele alegava 
que se tratava de "campa-
nha antecipada".

Em nota, o PT classificou 
o episódio como "violência 
política" e reiterou "irres-
trito apoio" a Fernando Ha-
ddad, que é pré-candidato 
ao governo em São Paulo.

"Haddad tem percorrido 
o estado com o objetivo que 
deveria ser de interesse de 
todos dispostos a disputar 
as eleições: debater propos-
tas para o desenvolvimento 

econômico e social para 
todos os paulistas. É o que 
o PT defende nas eleições 
em todo país, um pleito 
com respeito ao eleitor e 
projetos para melhorar a 
vida do povo brasileiro", diz 
o comunicado.

A legenda afirmou ainda 
que "não tolerará abusos e 
atos de violência e não se 
furtará de acionar as medi-
das cabíveis".

A CNN procurou a 
assessoria de Fernando 
Haddad e a Unicamp para 
comentar o episódio, mas 
não obteve retorno até a 
publicação deste texto. O 
espaço permanece aberto 
para manifestação. Poliana S./CNN

O ministro Alexan-
dre de Moraes, 
do STF (Supremo 

Tribunal Federal), deve de-
cidir nos próximos dias se 
mantém a prisão domiciliar 
do ex-presidente Jair Bol-
sonaro (PL) após a defesa 
apresentar novos argumen-
tos para afastar a hipótese 
de "falta grave" relacionada 
à arma apreendida durante 
uma blitz, em Brasília.

Na manifestação 
enviada ao Supremo na 
noite de quinta-feira (2), 
os advogados informaram 
que Bolsonaro abre mão da 
pistola e sustentaram que a 
pistola estava regularmente 
registrada.

A defesa também 
citou parecer da PGR e a 
conclusão do inquérito 
da Polícia Civil do Distrito 

Federal para reforçar que o 
ex-presidente não cometeu 
nenhuma irregularidade ao 
manter o item em casa.

A análise de Moraes 
ocorre após o ministro 
solicitar esclarecimentos 
sobre o episódio, apontado 
como um dos elementos 
que podem influenciar a 
manutenção ou não do be-
nefício da prisão domiciliar 
humanitária, concedido por 
razões de saúde.

Caso o magistrado não 
decida pela prorrogação, o 
ex-presidente pode voltar a 
cumprir a pena de 27 anos 
e três meses de prisão por 
tentativa de golpe de Estado 
na Papudinha, onde estava 
antes de obter o benefício.

O procurador-geral da 
República, Paulo Gonet, já 
enviou um parecer defen-

dendo a manutenção da 
domiciliar, alegando que o 
inquérito sobre a arma do 
dirigente de direita não im-
puta “ao sentenciado falta 
disciplinar que impacte ne-
gativamente sobre o atual 
regime em que cumpre 
pena”.

Entenda
Na madrugada do dia 15 

de junho, a Polícia Militar do 
Distrito Federal apreendeu, 
em blitz, uma arma de fogo 
que seria de propriedade 
do ex-presidente Jair Bolso-
naro (PL).

O aparato estava no 
carro de Estácio Leite da 
Silva Filho, um militar do 
Exército que conduzia 
um veículo oficial do GSI 
(Gabinete de Segurança 
Institucional).

Leonardo Ribbeiro/CNN Brasil

	| Bolsonaro abre mão 
de arma e aguarda 
decisão de Moraes 
sobre domiciliar

	| Lula tenta reforçar 
discurso de PF 
autônoma sob  
sua gestão

	| Aula de Haddad é interrompida 
após tumulto e briga entre 
manifestantes

Na tentativa de bai-
xar a reprovação 
de seu governo, o 

presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva busca uma bandei-
ra de combate à corrupção.

O diagnóstico interno 
no Palácio do Planalto é de 
que o tema se tornou uma 
espécie de “calcanhar de 
Aquiles” para melhorar a 
imagem da gestão petista.

O plano é criar um dis-
curso para municiar o elei-
torado de esquerda e tentar 
crescer junto ao segmento 
moderado.

A ideia é que Lula adote 
o discurso de que a Polícia 
Federal, nas gestões petis-
tas, “não poupa ninguém” e 
que cabe a cada um respon-

der individualmente por 
eventuais irregularidades.

O petista deve usar como 
exemplo a operação contra 
o senador Jaques Wagner 
(PT-BA). Também pode 
citar a investigação do caso 
do INSS contra seu próprio 
filho, Fábio Luiz Lula da 
Silva, o Lulinha.

No caso envolvendo 
Lulinha, entretanto, Lula 
precisará lidar com o con-
traditório, diante da troca 
do delegado responsável 
pelo caso na PF.

O presidente foi aconse-
lhado a fazer comparações 
com o governo Bolsonaro, 
citando a quantidade de 
trocas na cúpula da Polícia 
Federal à época.                  CNN
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AGRONEGÓCIO

O presidente da 
República, Luiz 
Inácio Lula da 

Silva, autorizou, nesta 
semana, a nomeação de 
candidatos aprovados e 
não classificados dentro 
do quantitativo de vagas 
originalmente previsto nos 
concursos públicos para o 
provimento de cargos no 
Ministério da Agricultura e 
Pecuária (Mapa). O Decreto 
nº 13.035 foi publicado 
no Diário Oficial da União 
(DOU).

Serão mais de 100 vagas. 
Sendo, 46 são para o cargo 
de Auditor Fiscal Federal 
Agropecuário, 25 são para 
Agente de Atividades Agro-
pecuárias, 25 para Agente 

de Inspeção Sanitária e 
Industrial de Produtos de 
Origem Animal e 13 para 
Técnico de Laboratório.

O ministro da Agricul-
tura e Pecuária, André 
de Paula, destaca que o 
novo chamamento trará 
mais fortalecimento nos 
laboratórios, estabeleci-
mentos, fronteiras, portos, 
propriedades rurais e em 
cada ponto onde a Defesa 
Agropecuária atua.

“São estes profissionais 
que garantem maior celeri-
dade e eficiência nos nossos 
portos e aeroportos. E 
garantem também a quali-
dade dos alimentos. E nada 
disso acontece por acaso. É 
o resultado de uma decisão 

política de fortalecer as 
instituições públicas para 
garantir maior efetividade 
nas suas ações”, evidenciou 
André de Paula.

Desde 2024 a partir 
do Concurso Nacional 
Unificado (CNU), foram 
preenchidas 440 vagas 
para as carreiras da Defesa 
Agropecuária. Em 2025, por 
meio da Portaria nº 10.295 
do Ministério da Gestão e 
da Inovação em Serviços 
Públicos (MGI), foram auto-
rizadas o adicional de 25% 
sobre o número original de 
vagas provenientes do CNU, 
o equivalente a 110 novas 
vagas.                            Notícias Agrícolas

O Brasil caminha 
para mais uma 
safra histórica de 

grãos, mas um gargalo es-
trutural continua limitando 
o potencial do agronegócio 
nacional. Com produção 
estimada em 353 milhões 
de toneladas por ciclo, o 
país dispõe de capacidade 
para armazenar apenas 
62% desse volume, deixan-
do cerca de 135 milhões 
de toneladas sem estrutura 
adequada para estocagem.

Diante desse cenário, 
a ABIMAQ lança o Guia 
Prático de Armazenagem 
Eficiente, e-book gratuito 
que reúne informações, 
orientações e boas práticas 
para auxiliar produtores, 
gestores e profissionais do 
setor a enfrentar um dos 
principais desafios da agri-

cultura brasileira.
A iniciativa integra uma 

campanha da associação 
voltada à conscientização 
sobre a importância dos 
investimentos em armaze-
nagem para reduzir perdas, 
melhorar a logística e 
ampliar a rentabilidade das 
operações agrícolas.

A entidade destaca 
ainda que o país conta com 
tecnologia e capacidade 
industrial para ampliar sua 
infraestrutura de armaze-
nagem. A Câmara Setorial 
de Equipamentos para 
Armazenagem de Grãos 
(CSEAG) reúne empresas 
nacionais especializadas no 
desenvolvimento de siste-
mas e equipamentos para 
atender desde pequenos 
produtores até grandes 
operações agrícolas.

Déficit que impacta toda 
a cadeia

A insuficiência da 
capacidade estática de 
armazenagem acompanha 
o crescimento da produção 
agrícola brasileira e com-
promete a competitividade 
do setor. Sem estrutura ade-
quada, produtores ficam 
mais expostos a perdas, 
custos logísticos elevados e 
à necessidade de vender a 
safra em períodos de maior 
oferta, quando os preços 
tendem a ser menos atrati-
vos.

Como acessar
O Guia Prático de Ar-

mazenagem Eficiente pode 
ser acessado gratuitamente 
mediante preenchimento 
de formulário em conteudo.
abimaq.org.br/armazena-
gem.                          Notícias Agrícolas

	| Safra recorde expõe 
déficit de armazenagem 
e motiva lançamento  
de guia gratuito  
da ABIMAQ

	| Empresários da 
distribuição discutem 
acesso ao mercado 
em painel no 15º 
Congresso ANDAV

	| Governo do Brasil autoriza 
a nomeação de mais de 100 
servidores para o fortalecimento 

A distribuição de in-
sumos agropecu-
ários ocupa hoje 

uma posição cada vez mais 
estratégica para a compe-
titividade do agronegócio 
brasileiro. Responsável por 
conectar indústria, tecno-
logia, assistência técnica e 
soluções financeiras ao pro-
dutor rural, o segmento vive 
um momento de transfor-
mação, impulsionado pela 
evolução das demandas do 
campo, pela necessidade 
de maior eficiência opera-
cional e pelas mudanças no 
ambiente econômico.

Esse cenário será tema 

de um dos principais 
painéis do 15º Congresso 
Andav 2026, que será reali-
zado de 11 a 13 de agosto, 
no Transamérica Expo Cen-
ter, em São Paulo. Reunindo 
empresários que atuam 
diretamente na distribuição 
de insumos em diferentes 
regiões do país, o debate 
levará ao palco experiências 
práticas sobre os desafios 
de ampliar mercados, for-
talecer o relacionamento 
com a indústria e construir 
modelos de negócios cada 
vez mais competitivos.

Notícias Agrícolas
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Mosarelli e Olivalves Sociedade de Advogados
CNPJ/MF nº 46.302.124/0001-22 Registro de Sociedade de Advogados OAB/SP nº 43.033

Convocação de Reunião Extraordinária de Sócios
Prezados(as) Senhores(as) Sócios(as), André Almeida Blanco, brasileiro, casado, advogado, inscrito na Ordem 
dos Advogados do Brasil, Seção de São Paulo, sob nº 147.925, procurador dos sócios titulares, em conjunto, de 
mais de 70,03% do capital social da Mosarelli e Olivalves Sociedade de Advogados, conforme instrumentos 
particulares de procuração outorgados, vem, por meio desta, Convocar todos os sócios da Sociedade para 
participarem da Reunião Extraordinária de Sócios, a realizar-se nas seguintes condições: Data: 14/07/2026 
(terça-feira). Horário: 10h00. Local: sede da Mosarelli e Olivalves Sociedade de Advogados, na Rua do Rocio, 
nº 313, Conjunto nº 32, Vila Olímpia, São Paulo/SP. Ordem do Dia: 1. Deliberação acerca da cessão de quotas 
sociais entre sócios, nos termos da proposta que permanecerá disponível para consulta na sede da Sociedade, 
com a consequente reorganização da composição do capital social; 2. Deliberação acerca da alteração da 
Cláusula Quarta do Contrato Social para refletir a nova composição do capital social; 3. Deliberação acerca 
da destituição da atual administradora da Sociedade, Sra. Grazziella Mosareli Kayo; 4. Deliberação acerca 
da eleição do Sr. André Almeida Blanco ao cargo de administrador da Sociedade; 5. Deliberação acerca da 
alteração da Cláusula Quinta do Contrato Social para refletir a nova administração da Sociedade; 6. Deliberação 
acerca da consolidação do Contrato Social, contemplando todas as alterações aprovadas nesta reunião; 7. 
Autorização para que o administrador eleito pratique todos os atos necessários à implementação das deliberações 
aprovadas, inclusive a assinatura da alteração e consolidação do contrato social, requerimentos, declarações e 
demais documentos necessários ao registro perante a Ordem dos Advogados do Brasil – Seção de São Paulo 
e demais órgãos competentes. Esclarecimentos: A presente convocação será publicada no Diário Oficial do 
Estado de São Paulo e em jornal de grande circulação, bem como encaminhada individualmente a todos 
os sócios pelos meios de comunicação usualmente empregados. Os instrumentos particulares de procuração 
permanecerão arquivados e à disposição dos sócios para conferência durante a reunião. A minuta da alteração e 
consolidação do contrato social, contemplando as matérias constantes da Ordem do Dia, permanecerá disponível 
para consulta dos sócios na sede da Sociedade desde a publicação desta convocação até a realização da reunião. 
Os sócios poderão comparecer, pessoalmente, ou fazer-se representar por procurador devidamente constituído. 
São Paulo, 06/07/2026. André Almeida Blanco OAB/SP nº 147.925 Procurador dos sócios outorgantes da 
Mosareli e Olivalves Sociedade de Advogados. (06, 07 e 08/07/2026)

Alto do Cafezal de Tupi Paulista SPE S.A.
CNPJ/MF nº 34.943.711/0001-11 - NIRE 35.300.616.073

Edital de Convocação
Pelo presente Edital de Convocação, a acionista “Shark Participações S.A.” subscritora e representante de 70% do 
capital social votante  da Alto do Cafezal de Tupi Paulista SPE S.A., sociedade por ações, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 34.943.711/0001-11, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP 
sob o NIRE 35.300.616.073 (“Companhia”), com fundamento no artigo 123, alínea “b”, da Lei nº 6.404/76 (“LSA”) 
e respeitando a antecedência mínima prevista em lei, na forma do artigo 124 da LSA, convoca todas as acionistas 
da Companhia a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada na sede da Companhia, 
localizada na cidade de Tupi Paulista, Estado de São Paulo, à Avenida Sete de Setembro, n° 08, Bairro Barro Preto, CEP: 
17930-000, no próximo dia 13 de julho de 2026, às 10:00, em 1ª chamada, e às 11:00, em 2ª chamada, no mesmo dia 
e endereço, para deliberarem acerca da seguinte ordem do dia: Em sede de Assembleia Geral Ordinária: (i) Realizar 
balanço especial para apurar as contas dos administradores, examinar, discutir e deliberar sobre as demonstrações 
financeiras da Companhia; (ii) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações finan-
ceiras relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2025; e (iii) Outros assuntos de interesse da Companhia. 
Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: (i) Constatar o impedimento e declaração de vacância dos cargos dos 
membros da Diretoria anteriormente ocupados pelos senhores “Osvanir Luiz Valenciano” e “Frederico Marquezim 
Gonçalves”; (ii) a Eleição dos novos membros da Diretoria para preenchimento dos cargos vagos, para atuação do novo 
mandato pelo prazo estatutário e fixação da respectiva remuneração; e (iii) Outros assuntos de interesse da Companhia.  
Tupi Paulista – SP, 01 de julho de 2026. Shark Participações S.A., p. Torricelli Sergio de Abreu.   (02, 03 e 04/07/2026)

Jamming Jaguar Ltda.
CNPJ/MF nº 61.463.993/0001-22 - NIRE 35.2.6726735-4

Ata de Deliberação da Sócia Única 
1. Data, hora e local: 30/06/2026, às 17h00, na sede da Sociedade, localizada no Município de Barueri/SP, na Av. 
Rio Negro nº 503, sala 2020, Alphaville, CEP 06454-000. 2. Presença e convocação: dispensada a convocação, nos 
termos do art. 1.072, § 2º, do Código Civil, tendo em vista a presença da única sócia representando a totalidade do 
capital social, a saber, Earlybird Ltd., sociedade constituída de acordo com as leis de Malta, com escritório na Cidade de 
Birkirkara, em 64, Excalibur, B. Bontadini Street, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 58.570.842/0001-69, ora representada 
por seu procurador Marcus Vinicius Carneiro Fraga, brasileiro, empresário, RG nº 20.634.842-7 DETRAN/RJ, CPF/MF nº 
114.280.507-79, residente e domiciliado na Capital do Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho nº 911, 1º andar, 
Vila Olímpia, CEP 04547-003. 3. Ordem do dia: deliberar a redução do capital social da Sociedade, para o montante de R$ 
10.000,00 (dez mil reais), nos termos do art. 1.082, inciso II, do Código Civil. 4. Deliberações: foi aprovada a redução do 
capital social, por ser considerado excessivo em relação ao objeto social, passando, portanto, de R$ 6.249.392,00 (seis 
milhões duzentos e quarenta e nove mil trezentos e noventa e dois reais) para R$ 10.000,00 (dez mil reais), mediante 
cancelamento de 6.239.392 (seis milhões duzentas e trinta e nove mil trezentos e noventa e duas) quotas com valor 
nominal unitário de R$ 1,00 (um real), e consequente restituição, à Sócia, em moeda corrente nacional, do respectivo 
valor de R$ 6.239.392,00 (seis milhões duzentos e trinta e nove mil trezentos e noventa e dois reais). 5. Registro: Fica 
autorizada publicação da presente ata no Diário Oficial do Estado de São Paulo e, após o prazo de 90 dias contados da 
publicação, o registro na Junta Comercial do Estado de São Paulo, para produção de seus regulares efeitos, em especial 
os referidos no art. 1.084, § 3º do Código Civil, oportunidade em que será celebrada a competente alteração de contrato 
social para refletir a redução de capital ora deliberada. 6. Encerramento: nada mais havendo a tratar, foi a presente ata 
lida, achada conforme, e pela Sócia assinada mediante emprego de assinatura eletrônica, nos termos da Medida Provisória 
nº 2.200-2/01 e da Lei nº 14.063/20; e, ainda, dispensada a presença de testemunhas, conforme autorizado pelo 
artigo 221 do Código Civil. Barueri, 30/06/2026. Earlybird Ltd., Por: Marcus Vinicius Carneiro Fraga, Cargo: Procurador.

VERT Participações Ltda.
CNPJ/MF nº 30.082.638/0001-80

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Sócios
Na qualidade de representante legal da sócia majoritária da VERT Participações Ltda., sociedade com 
sede na cidade de São Paulo-SP, na Rua Cardeal Arcoverde, nº 2365, 11º andar, Pinheiros, CEP 05407-003, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 30.082.638/0001-80 (“Sociedade”), convoco, por meio deste, os sócios 
da Sociedade para a Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 15 de julho de 2026, às 
8:00 h. em primeira chamada e às 8:30 h. em segunda chamada, na sede social, a fim de deliberarem 
sobre a seguinte Ordem do Dia: 1. deliberar sobre a proposta de exclusão do Sr. Lincoln Paschoal Júnior 
do quadro societário da Sociedade, nos termos do Contrato Social. 2. assegurar ao Sr. Lincoln Paschoal 
Júnior o exercício do contraditório e da ampla defesa na Assembleia; e 3. caso aprovada, alterar o Contrato 
Social da Sociedade para refletir a exclusão, bem como autorizar a Diretoria a adotar as medidas necessárias 
para implementar as deliberações acima. Para fins de esclarecimento, nos termos do Contrato Social da 
Sociedade, o sócio titular da maioria do capital social poderá, mediante deliberação em Assembleia Geral, 
excluir sócio por justa causa, nos termos do artigo 1.085 do Código Civil, especialmente na hipótese de 
descumprimento de suas obrigações. Adicionalmente, na condição de titular de 1 (uma) quota do capital 
social, entende-se que o Sr. Lincoln Paschoal Júnior, de forma injustificada, deixou de observar as diretri-
zes, políticas e estratégias de interesse da Sociedade, tendo, inclusive, manifestado expressamente seu 
desinteresse em permanecer no quadro societário, conforme notificação datada de 12 de junho de 2026 
encaminhada à Sociedade. São Paulo, 03 de julho de 2026. VERT Holdings S.A., p. Fernanda Oliveira 
Ribeiro Prado de Mello – Diretora da Vert Holdings S.A. e da Sociedade. (04 e 07/07/2026)

Alice Bem Ltda. 
CNPJ/ME nº 36.706.800/0001-70 – NIRE 35.235.960.402

Resolução da Sócia
Alice Participações Ltda., com sede na Avenida Rebouças, 3535, São Paulo-SP, CNPJ/ME nº 33.917.607/0001-90 
e NIRE 35235553025, por seu Diretor, Luiz Octávio Maluf Santos, RG nº 43.953.014-3 e CPF/ME nº 366.240.028-
67 (“Alice Participações”); na qualidade de única sócia e titular da totalidade das quotas representativas do 
capital social da Alice Bem Ltda., com sede na Avenida Rebouças, 3535, São Paulo-SP, (“Sociedade”); pela 
presente, em conformidade com o que estabelece o Artigo 1.082, inciso II, do Código Civil (Lei no 10.406/2002), 
resolve: (i) Deliberar a redução do capital social da Sociedade considerado excessivo em relação ao objeto 
social da Sociedade, R$ 1.700.000,00 com a extinção de 1.700.000 de quotas no valor nominal de R$ 1,00 
cada, passando o atual capital social de R$ 50.006.000,00, dividido em 50.006.000 quotas no valor nominal 
de R$ 1,00 cada para R$ 48.306.000,00, dividido em 48.306.000 quotas no valor nominal de R$ 1,00 cada. A 
parte signatária declara que o presente documento poderá ser assinado por meio eletrônico, sendo consideradas 
válidas as referidas assinaturas eletrônicas feitas em plataforma digital, nos termos do Artigo 10, parágrafo 2º 
MP nº 2.200-2/2001. O registro único da assinatura de uma pessoa física que seja representante de uma parte 
neste instrumento será considerado representação válida da parte por ele representada, para todos os fins de 
direito. São Paulo, 17/06/2026. Alice Participações Ltda., por Luiz Octávio Maluf Santos.

ERGOMAKE DESENVOLVIMENTO DE SOFTWARE LTDA.
CNPJ/MF nº 49.253.231/0001-04 - NIRE 35.260.577.951

Extrato do distrato social celebrado em 10/06/2026
Em 10/06/2026, a única sócia da ERGOMAKE DESENVOLVIMENTO DE SOFTWARE LTDA., sociedade empresária 
limitada unipessoal, com sede na Avenida Paulista, n° 1.636, conjunto n° 1.504, Bela Vista, na cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01310-200, inscrita no CNPJ/MF sob nº 49.253.231/0001-04, com 
seus atos constitutivos registrados na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 
35.260.577.951 (“Sociedade”), deliberou, por meio de distrato social, pela dissolução, liquidação, e a 
extinção da Sociedade. O distrato social foi registrado na JUCESP sob o nº 247.181/26-2, em 25/06/2026.

Data Mercantil 
A melhor opção para sua empresa

Publique no 
Data Mercantil!
A decisão certa em todos os momentos.

Acesse nosso site pelo link abaixo 
ou apontando a câmera do seu 
celular no QRcode ao lado.
datamercantil.com.br

Contato: (11) 3361-8833 

Orçamentos:  comercial@datamercantil.com.br

Cotação 
das moedas 

Coroa (Suécia) - 0,5362
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Franco (Suíça) - 6,4389
Iene (Japão) - 0,03206
Libra (Inglaterra) - 
6,9084
Peso (Argentina) - 
0,003477
Peso (Chile) - 0,005629
Peso (México) - 0,2961
Peso (Uruguai) - 0,1286
Yuan (China) - 0,7628
Rublo (Rússia) - 0,0669
Euro (Unidade Monetá-
ria Europeia) - 5,9154
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Pérola Distribuição e Logística S.A. – Em Recuperação Judicial
CNPJ/MF nº 06.204.131/0001-77

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis 
1. Contexto operacional – A Pérola Distribuição e Logística S/A 
(“Sociedade”) é uma sociedade anônima de capital fechado, instalada 
à Rua Antônio Moisés Saadi, Qd. 16 Lt. 16, Sala 01, Bairro Parque 
Industrial Lagoinha, Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, CEP 14.095-
230, inscrita no CNPJ sob o número 06.204.131/0001-77, NIRE sob 
o número 35300516265 e tem como objetivo social o comércio ata-
cadista, varejista, importação e exportação de produtos alimentícios, 
produtos de limpeza, latarias, armarinhos, bebidas, ferragens, ferra-
mentas, cosméticos, produtos de perfumaria, beleza e higiene pessoal, 
empacotamento de açúcar e fabricação de açúcar moído, triturado, 
refinado. Em razão dos desafios econômico-financeiros enfrentados 
pela Companhia ao longo dos últimos exercícios, especialmente em 
decorrência da escassez de fluxo de caixa, redução do faturamento, 
restrições de crédito, impacto no score financeiro e demais fatores 
que afetaram sua capacidade operacional e financeira, a Administra-
ção decidiu ingressar com pedido de recuperação judicial, com o 
objetivo de preservar a continuidade das atividades empresariais, a 
manutenção da fonte produtora, dos empregos e dos interesses dos 
credores, nos termos da Lei nº 11.101/2005. O pedido de recupera-
ção judicial foi protocolado sob o nº 5772617-11.2025.8.09.0006, 
perante o Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Anápolis/GO, tendo 
sido deferido em 22 de setembro de 2025. Com o deferimento do 
processamento da recuperação judicial, foram suspensas as ações e 

execuções movidas contra a Companhia, observadas as disposições 
legais aplicáveis. O plano de recuperação judicial foi devidamente 
apresentado, encontrando-se pendente de apreciação e deliberação 
no âmbito do processo judicial, para posterior prosseguimento dos 
procedimentos previstos na legislação, incluindo a manifestação dos 
credores e, se aplicável, a realização de Assembleia Geral de Credores 
para deliberação e aprovação do plano. 2. Base de preparação e 
apresentação das demonstrações financeiras – a. Declaração 
de conformidade: As Demonstrações Contábeis encerradas em 31 
de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2025 (comparativas), aqui 
compreendidas: Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do 
Exercício (DRE), Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC), e Demons-
tração das Mutações do Patrimônio Líquido (DMPL), foram elaboradas 
a partir das diretrizes contábeis e dos preceitos da Legislação 
Comercial, Lei 10.406/2002, com observância das normas relativas 
às sociedades por ações, Lei 6.404/76 e alterações posteriores 
como a Lei 11.638/07, estão em conformidade com a legislação 
comercial, fiscal, tributária, as normas internacionais de contabilidade 
(International Financial Reporting Standards – IFRS), emitidas pelo 
Conselho de Normas Internacionais de Contabilidade (International 
Accounting Standards Board – IASB), os pronunciamentos, e normas 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade. A Companhia declara 
expressamente que a elaboração e a apresentação das Demonstra-

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais (R$), exceto quando indicado de outra forma)
Balanço Patrimonial 

Ativo 2025 2024
Circulante 126.630 199.032
Caixa e Equivalentes de Caixa 1.843 5.213
Clientes 44.847 32.468
Estoques 45.153 114.796
Impostos à Recuperar 6.916 19.449
Devoluções à Receber 542 503
Adiantamentos 1.734 689
Créditos com Acionistas 25.595 25.914
Não Circulante 161.841 166.117
Depósitos Judiciais 6.036 6.036
Impostos à Recuperar 84.513 80.287
Impostos Diferidos 2.277 3.106
Créditos C/ Partes Relacionadas 54.691 50.827
Investimentos 20 9.085
Imobilizado Líquido 13.875 16.227
Intangível 429 549
Total do Ativo 288.471 365.149

Passivo 2025 2024
Circulante 181.795 233.541
Fornecedores 17.993 95.006
Financiamentos e empréstimos bancários 18.713 28.468
Empréstimos c/ terceiros 39.759 12.592
Obrigações e parcelamentos tributários 46.850 71.639
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 24.213 17.945
Débitos com partes relacionadas 33.157 7.809
Devoluções à pagar 4 33
Outras contas à pagar 1.106 49
Não Circulante 349.683 131.529
Financiamentos e empréstimos bancários 20.132 61.113
Empréstimos c/ terceiros 21.287 13.781
Obrigações e parcelamentos tributários 150.403 29.037
Provisão para demandas judicias 93.587 27.598
Credores Recuperação Judicial 64.274 –
Patrimônio Líquido (243.007) 79
Capital Social 50.000 50.000
Prejuízos Acumulados (293.007) (49.921)
Total do Passivo 288.471 365.149

Demonstração do Resultado
Operações em Continuidade 2025 2024
Receita operacional líquida 615.334 908.462
Custo das mercadorias vendidas (508.560) (776.973)
Lucro Bruto 106.774 131.489
Despesas e Receitas Operacionais (244.435) (152.313)
Despesas Comerciais (64.150) (68.546)
Despesas com Pessoal (55.366) (64.703)
Despesas Administrativas (52.716) (55.065)
Despesas Tributárias (76.331) (2.114)
Outras Receitas Operacionais 4.128 38.115
Resultado antes do resultado finan-
ceiro e impostos (137.661) (20.824)

Receitas Financeiras 17.422 34.479
Despesas Financeiras (122.018) (76.374)
Resultado antes dos impostos (242.257) (62.719)
IRPJ e Contribuição Social Diferidos (829) (817)
Resultado do Exercício (243.086) (63.536)

Demonstração do Resultado Abrangente 
Operações em Continuidade 2025 2024
Resultado do exercício (243.086) (63.536)
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício (243.086) (63.536)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 

Fontes de Alteração
Capital 
Social

Reserva de 
Incentivos 

Fiscais

Prejuízos  
Acumu-

lados

Patri-
mônio

 Líquido
Saldos em 31/12/2023 50.000 13.615 – 63.615
Resultado do Exercício – (63.536) (63.536)
Compensação com Prejuízos – (13.615) 13.615 –
Saldos em 31/12/2024 50.000 – (49.921) 79
Resultado do Exercício – – (243.086) (243.086)
Saldos em 31/12/2025 50.000 – (293.007) (243.007)

Demonstração do Fluxo de Caixa 
Fluxo de Atividades Operacionais 2025 2024
Resultado do Exercício (243.086) (63.536)
Por Ajuste: (174.905) (55.113)
Ajustes Patrimoniais (177.694) (58.075)
Depreciações e Amortizações 2.789 2.962
Variações Ativas e Passivas 442.829 185.589
Aumento/Redução de Clientes (12.379) 92.276
Aumento/Redução dos Estoques 69.643 61.835
Aumento/Redução de Impostos a Recuperar 8.307 20.464
Aumento/Redução de Adiantamentos 1.045 928
Aumento/Redução de Outros Créditos 790 51
Aumento/Redução Obrigações Sociais, 
Fiscais e Provisões 102.845 54.471

Aumento/Redução Fornecedores 77.013 (44.238)
Aumento/Redução Credores Recuperação 
Judicial 64.274 –

Aumento/Redução de Adiantamentos
Aumento/Redução de Outras Obrigações 131.291 (198)
Caixa Liquido de Atividades Operacionais 24.838 66.940
Fluxo de Atividades de Investimentos 9.606 (7.215)
Movimentações Liquidas dos Investimentos 9.065 630
Movimentações Liquidas do Imobilizado 430 (7.825)
Movimentações Liquidas do Intangível 111 (20)
Caixa Liquido Atividades de Investimentos 34.444 59.725
Fluxo de Atividades Financeiras (37.814) (62.308)
Aumento/Redução de Empréstimos e 
Financiamentos (37.814) (62.308)

Caixa Liquido de Atividades Financeiras (3.370) (2.583)
Aumento/Redução do Fluxo de Caixa (3.370) (2.583)
No Inicio do Exercício 5.213 7.796
No Final do Exercício 1.843 5.213
Aumento/Redução das Disponibilidades (3.370) (2.583)

As Demonstrações Financeiras estão apresentadas de forma resumida, e não devem ser consideradas isoladamente para tomada de decisão. 
As Demonstrações Financeiras completas, incluindo o respectivo Relatório dos Auditores Independentes estão disponíveis no endereço eletrônico do presente jornal: https://datamercantil.com.br/publicidade_legal/

ções Contábeis e Financeiras estão em conformidade com as Normas 
Brasileiras de Contabilidade, expedidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade. A administração da empresa também procedeu ao 
exame conceitual e concluiu que a Cia não possui prestação pública 
de contas e assim encontra-se apta a exercer a faculdade pela aplica-
ção do previsto na Legislação vigente no Brasil. A Administração da 
Companhia afirma que todas as informações relevantes, próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, 
e correspondem aquelas utilizadas em sua gestão. Em atendimento 

às práticas contábeis aplicáveis e considerando as diretrizes do CPC 
26 (R1) – Apresentação das Demonstrações Contábeis, as obrigações 
sujeitas aos efeitos da recuperação judicial foram reavaliadas quanto à 
sua classificação. Dessa forma, os passivos abrangidos pelo processo 
de recuperação judicial deixaram de ser apresentados conforme seus 
vencimentos originais e foram reclassificados do Passivo Circulante 
para o Passivo Não Circulante, em razão da expectativa de liquidação 
conforme os prazos e condições a serem estabelecidos no plano de 
recuperação judicial. 

Maurício Miguel Elias
Diretor Presidente

João Batista Victor
Diretor

Werlei Carlos de Oliveira
Contador CRC-GO 13.773/O-0

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Encerradas em 31 de dezembro de 2025 
Opinião do Auditor Independente: Examinamos as Demonstra-
ções Financeiras, da Empresa Pérola Distribuição e Logística 
S/A – Em Recuperação Judicial, encerradas em 31 de dezembro 
de 2025, que compreendem o Balanço Patrimonial(BP), a Demons-
trações do Resultado do Exercício(DTE), a Demonstração das 
Mutações do Patrimônio Líquido(DMPL), a Demonstrações do 
Resultado Abrangente(DRA), a Demonstrações do Fluxo de 
Caixa(DFC), para o exercício findo naquela data, bem como as 
respectivas notas explicativas, compreendendo as políticas contá-
beis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as Demonstrações Financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Empresa Pérola Distribuição e Logís-
tica S/A – em Recuperação Judicial, em 31 de dezembro de 
2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas 
Contábeis e Financeiras adotadas no Brasil, e Normas Internacionais 
de Auditoria e Contabilidade. Base para Opinião do Auditor: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em confor-
midade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do Auditor pela Auditoria das Demonstrações 
Financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. ênfase: Fomos contratados para a 
execução dos trabalhos de auditoria sobre as Demonstrações 
Financeiras encerradas em 31 de dezembro de 2025, após a data 
de encerramento daquele exercício social. Desta forma, não foi 
possível acompanhar os procedimentos de inventário físico dos 
estoques naquela data. Por outro lado, executamos os demais 
procedimentos de auditoria em relação aos estoques de forma a 
certificar a fidedignidade de seus registros, os critérios de avaliação 
e realização ocorridas no período, na qual não existe ressalva. A 

Companhia apresenta, em 31 de dezembro de 2025, um Passivo 
à Descoberto no valor de R$ 243.007.351,97, referente aos 
mútuos, empréstimos e obrigações Sociais e Fiscais com parcela-
mento deferido pela SRF. A descontinuidade operacional da Com-
panhia e seus consequentes prejuízos acumulados geram incerteza 
quanto à liquidação dos referidos débitos. A Companhia informa de 
seu Passivo à Descoberto, porém a intenção da Diretoria é de 
continuidade de suas operações, na qual não existe ressalva. 
Chamamos a atenção para a Nota “e”, sobre a continuidade opera-
cional e dependência econômica das Notas Explicativas da Diretoria 
sobre às demonstrações Financeiras encerradas em 31 de dezem-
bro de 2025, onde a Companhia reafirma seu interesse em conti-
nuidade operacional, e que considera que a Companhia continuará 
em operação no futuro previsível e realizará seus ativos e liquidará 
seus passivos no curso normal dos negócios. Com base em suas 
avaliações, a Administração entende que a Companhia possui 
condições de manter suas atividades no futuro previsível, razão pela 
qual as demonstrações financeiras foram preparadas com base no 
pressuposto da continuidade operacional. Caso as medidas previs-
tas não sejam implementadas conforme esperado, especialmente 
quanto à aprovação e cumprimento do plano de recuperação judicial 
e à geração de caixa operacional suficiente, a Companhia poderá 
enfrentar dificuldades para realizar seus ativos e liquidar seus 
passivos pelos valores reconhecidos nas demonstrações financeiras. 
A Companhia Pérola Distribuição e Logística S/A – em Recu-
peração Judicial, que faz parte do Grupo Pérola, informa em sua 
Nota “01”, das Notas Explicativas da Diretoria sobre às demonstra-
ções Financeiras encerradas em 31 de dezembro de 2025, que 
entrou em Recuperação Judicial, deferido em 22 de setembro de 
2025, conforme Processo nº 5772617-11.2025.8.09.0006, 
perante o Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Anápolis-GO., onde 
busca evitar a falência. O plano de recuperação judicial foi devida-
mente apresentado, encontrando-se pendente de apreciação e 
deliberação no âmbito do processo judicial, para posterior prosse-
guimento dos procedimentos previstos na legislação, incluindo a 
manifestação dos credores e, se aplicável, a realização de Assem-
bleia Geral de Credores para deliberação e aprovação do plano, na 

qual não existe ressalva. Responsabilidade da Administração 
Pelas Demonstrações Financeiras: A administração é responsá-
vel pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstra-
ções Financeiras de acordo com as práticas Financeiras adotadas 
no Brasil, e com as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia conti-
nuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacio-
nados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser 
que a administração pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas 
atividades, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Responsabilidade dos Auditores 
Independentes: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as Demonstrações Financeiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as even-
tuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas Demonstrações Financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
Demonstrações Financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audi-
toria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 

O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Empresa. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Empresa. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divul-
gações nas Demonstrações Financeiras ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Empresa a não mais se manter em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das Demonstrações Financeiras, inclusive as divulgações 
e se as Demonstrações Financeiras representam as corresponden-
tes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

Goiânia-GO, 02 de julho de 2026. 
Walkíria da Silva Alencar

Auditor Independente
CRC-GO 11.601-O CVM 11436
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NEGÓCIOS

As ações da ISA 
Energia (ISAE4) 
operam em queda 

nesta sexta-feira (3), após 
a companhia informar ao 
mercado que está avaliando 
a realização de uma oferta 
subsequente primária de 
ações preferenciais. Por 
volta das 11h40, os papéis 
recuavam 2,84%, cotados a 
R$ 28,07.

Em fato relevante, a 
ISA Energia afirmou que a 
eventual operação poderá 
movimentar cerca de R$ 
650 milhões. A transmisso-
ra de energia, no entanto, 
ressaltou que ainda não há 

uma decisão formal sobre a 
realização da oferta.

ISA Energia (ISAE4) 
estuda oferta primária de 
ações

Segundo a companhia, o 
BTG Pactual foi contratado 
para assessorar a possível 
operação. A instituição fica-
rá responsável por conduzir 
os estudos relacionados à 
oferta, que ainda depende 
de definições por parte da 
empresa.

Caso a captação seja 
concretizada, a ISA Energia 
informou que concederá 
direito de prioridade aos 
atuais acionistas para 

a subscrição das novas 
ações preferenciais. Esse 
mecanismo permite que os 
investidores já presentes na 
base acionária tenham pre-
ferência na compra dos pa-
péis emitidos, caso desejem 
manter sua participação na 
companhia.

A controladora ISA 
Capital também informou 
que pretende participar da 
eventual oferta, subscre-
vendo ações em montante 
equivalente à sua participa-
ção acionária, de até 35,81% 
do capital da empresa.

Giovanna Oliveira/Suno

O Banco do Brasil 
(BBAS3) anunciou 
nesta sexta-feira 

(3) que disponibilizará R$ 
210 bilhões em crédito para 
financiar a safra 2026/27. 
Os recursos serão destina-
dos a operações de custeio, 
investimento, comerciali-
zação e industrialização, 
atendendo produtores 
rurais de diferentes portes 
e empresas ligadas ao agro-
negócio.

Segundo a instituição 
financeira, R$ 40 bilhões 
serão direcionados a peque-
nos e médios produtores, 
enquanto os R$ 170 bilhões 
restantes atenderão a agri-
cultura empresarial. Dentro 
desse montante, R$ 25 
bilhões serão reservados ao 
financiamento da cadeia de 
valor do agronegócio, que 

inclui empresas responsá-
veis pelo processamento, 
armazenamento, trans-
porte e comercialização da 
produção.

Como funciona o plano 
do Banco do Brasil (BBAS3) 
para safra 2026/27?

O crédito anunciado pelo 
Banco do Brasil para a safra 
2026/27 será utilizado em 
diferentes etapas da ativida-
de agropecuária. As linhas 
de custeio financiam des-
pesas da produção, como 
sementes, fertilizantes, 
defensivos e combustível. 
Já os recursos destinados a 
investimentos permitem a 
aquisição de máquinas agrí-
colas, sistemas de irrigação, 
construção de armazéns e 
outras melhorias nas pro-
priedades rurais.

Também fazem parte do 

programa as linhas voltadas 
à comercialização da produ-
ção, que ajudam o produtor 
a armazenar a safra e es-
colher o melhor momento 
para vender os produtos, 
além do financiamento à 
industrialização, destinado 
a empresas e cooperativas 
que transformam maté-
rias-primas do campo em 
produtos industrializados.

O anúncio mantém pra-
ticamente o mesmo volume 
de crédito disponibilizado 
no ciclo anterior. De acordo 
com o banco, durante a safra 
2025/26 foram desembol-
sados R$ 209 bilhões em 
cerca de 500 mil operações, 
beneficiando mais de 200 
atividades agropecuárias 
em todas as regiões do país.

Giovanna Oliveira/Suno

	| Banco do Brasil 
(BBAS3) anuncia  
R$ 210 bi para 
financiar safra 
2026/27

	| Quem é a JET, empresa 
dos patinetes elétricos 
azuis que faturou R$ 
182 milhões no Brasil

	| Isa Energia (ISAE4) cai mais de  
3% após anunciar possível oferta  
de ações de R$ 650 mi

Os patinetes elé-
tricos desapare-
ceram de muitas 

cidades brasileiras durante 
a pandemia. Empresas en-
cerraram operações, inves-
tidores perderam interesse 
e a micromobilidade, termo 
usado para deslocamento s 
curtos com veículos leves, 
passou a ser vista como um 
modelo difícil de sustentar. 
Enquanto parte do setor 
recuava, uma empresa do 
Cazaquistão seguia expan-
dindo a operação.

Essa empresa é a JET. 
A companhia chegou ao 
Brasil em 2024 e afirma 
ter faturado 182 milhões 
de reais, o equivalente a 35 

milhões de dólares, no país 
em 2025. Hoje, opera uma 
frota de cerca de 50 mil 
veículos, entre patinetes e 
bicicletas elétricas, soma 
mais de 23 milhões de via-
gens, 5 milhões de usuários 
cadastrados e responde 
por aproximadamente 85% 
do mercado brasileiro de 
micromobilidade comparti-
lhada.

Os números transforma-
ram o Brasil no principal 
mercado global da empresa, 
à frente dos demais sete 
países onde atua. Agora, a 
estratégia deixa de ser ape-
nas crescer em número de 
veículos.           Isabela Rovaroto/Exame


